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RESUMO 

 
SILVA, Kalene Ramos. Análise espaço-temporal dos casos de sífilis em gestantes 
no 1º centro regional de saúde do Estado do Pará. 2026. 78f. Dissertação 
(Mestrado em Enfermagem - Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, Universidade 
do Estado do Pará. Belém, 2026. 
 
Introdução: A sífilis em gestantes (SG) é um relevante problema de saúde pública no 

Brasil, marcada por altas taxas de detecção e ao risco de transmissão vertical. Mesmo 

com boa cobertura de pré-natal, ainda há falhas na testagem e no tratamento 

oportuno, influenciadas por fatores sociais, territoriais e de acesso, especialmente na 

região Norte. Nesse cenário, a análise espaço temporal torna-se fundamental para 

identificar padrões e orientar ações de saúde mais eficazes. Objetivo: Analisar a 

distribuição espaço-temporal dos casos de sífilis em gestantes no 1º Centro Regional 

de Saúde do Estado do Pará. Métodos: estudo ecológico, descritivo, de abordagem 

quantitativa, que analisou 5.611 casos confirmados de SG residentes no 1º Centro 

Regional de Saúde do Pará, entre 2019 a 2024. Os Dados foram obtidos da SESPA 

e submetidos a análises descritivas e testes estatísticos (Fisher e Kruskal-Wuallis), 

com nível de significância p valor ≤ 0,05 ultilizando o Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS) v25. Foram calculadas taxas de detecção, com uso de de mapas, 

séries temporais e técnicas de geoprocessamento, como Estimativa de densidade de 

Kernel (EDK). A análise incluiu o Índice Global de Moran e a Varredura espacial 

(Scan), para identificação de aglomerados de risco. Resultados: Observou-se 

aumento contínuo dos casos de SG, especialmente após 2021. Predominaram 

gestantes jovens, residentes em zona urbana, pardas e com ensino médio completo. 

A maioria dos diagnósticos ocorreram no 3º trimestre gestacional e o tratamento 

concomitante dos parceiros foi insuficiente. As análises espaciais evidenciaram 

expansão dos casos e aumento das taxas em todos os municípios, com maiores 

concentrações em Belém e Marituba, além da identificação de aglomerados de alto 

risco entre 2022 e 2024 em Benevides e Marituba. Conclusão: O potencial da análise 

espaço-temporal para qualificar a vigilância da SG e subsidiar o planejamento em 

saúde mostra-se perceptível. Evidencia-se a necessidade de ações mais direcionadas 

e sensíveis às especificidades locais. Assim, o enfrentamento do agravo depende do 

aprimoramento das estratégias de cuidado e gestão, com foco na efetividade das 

intervenções e na redução de iniquidades. 

Descritores: Sífilis, Gestantes, Análise espaço-temporal, Análise espacial. 



  

ABSTRACT 

 
SILVA, Kalene Ramos. Spatiotemporal analysis of syphilis cases in pregnant 
women in the 1st regional health center of  the state of Pará. 2026. 78f. 
Dissertação (Mestrado em Enfermagem - Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, 
Universidade do Estado do Pará. Belém, 2026. 
 
Introduction: Syphilis in pregnant women (SG) is a significant public health problem 

in Brazil, characterized by high detection rates and the risk of vertical transmission. 

Even with good prenatal care coverage, there are still shortcomings in testing and 

timely treatment, influenced by social, territorial, and access factors, especially in the 

North region. In this context, spatiotemporal analysis becomes fundamental to 

identifying patterns and guiding more effective health actions. Objective: To analyze 

the spatiotemporal distribution of syphilis cases in pregnant women in the 1st Regional 

Health Center of the State of Pará. Methods: This ecological, descriptive study, with 

a quantitative approach, analyzed 5,611 confirmed cases of SG (Severe Acute 

Respiratory Syndrome) residing in the 1st Regional Health Center of Pará, between 

2019 and 2024. Data were obtained from the SESPA and subjected to descriptive 

analyses and statistical tests (Fisher and Kruskal-Wallis), with a significance level of p 

≤ 0.05 using the Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) v25. Detection 

rates were calculated using maps, time series, and geoprocessing techniques such as 

Kernel Density Estimation (KDE). The analysis included Moran's Global Index and the 

Spatial Scan Statistics (Scan) to identify risk clusters. Results: A continuous increase 

in cases of SG (Severe Acute Giardia) was observed, especially after 2021. Young 

pregnant women, residing in urban areas, of mixed race, and with completed 

secondary education predominated. Most diagnoses occurred in the 3rd trimester of 

pregnancy, and concomitant treatment of partners was insufficient. Spatial analyses 

showed an expansion of cases and an increase in rates in all municipalities, with higher 

concentrations in Belém and Marituba, in addition to the identification of high-risk 

clusters between 2022 and 2024 in Benevides and Marituba. Conclusion: The 

potential of spatiotemporal analysis to enhance surveillance of gestational syphilis 

(GS) and to support health planning is evident. There is a clear need for more targeted 

actions that are sensitive to local specificities. Thus, addressing this condition depends 

on improving care and management strategies, with a focus on the effectiveness of 

interventions and the reduction of inequities. 



  

Descriptors: Syphilis, Pregnant women, Spatiotemporal analysis, Spatial analysis 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 SOBRE O TEMA 

 

A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível (IST) causada pelo agente 

etiológico Treponema pallidum, uma bactéria gram-negativa do grupo das 

espiroquetas, capaz de causar lesões cutâneas, ósseas, cardiovasculares, 

neurológicas e, inclusive, o óbito. Essa infecção pode apresentar diferentes 

manifestações clínicas, que variam conforme a evolução da doença e o estágio em 

que se encontra, sendo classificada em sífilis primária, secundária, latente e terciária 

(Brasil, 2025).  

 A transmissão ocorre pelo contato sexual, sem o uso de preservativo 

masculino ou feminino, com uma pessoa que esteja infectada, seja um indivíduo 

sintomático ou assintomático (Brasil, 2025; Ramos et al., 2022; Melz; Souza, 2022). A 

transmissão, também, pode ocorrer de forma vertical durante a gestação ou no 

momento do parto, em virtude do esquema de tratamento inadequado ou da não 

realização do tratamento na gestante diagnosticada (Portela, 2025). 

No Brasil, a SG permanece como um importante problema de saúde pública. 

Em 2024, a taxa de detecção da SG no país foi de 35,4 por mil nascidos vivos, na 

região Norte, 31,7 por mil nascidos vivos, no Estado do Pará, 30,2 por mil nascidos 

vivos e na capital Belém, 56,3 por mil nascidos vivos (Brasil, 2025). Dentre os 89.724 

casos registrados no Brasil, 49,3% das mulheres receberam o diagnóstico no primeiro 

trimestre da gestação e 19,9% no segundo trimestre, sendo o período considerado 

ideal para o início oportuno do esquema de tratamento preconizado, com elevada 

capacidade de evitar a ocorrência da transmissão vertical (Brasil, 2025).  

São classificados como casos de SG, mulheres assintomáticas ou sintomáticas 

para sífilis e que, em qualquer momento do acompanhamento pré-natal, no momento 

do parto ou no puerpério, apresentem teste treponêmico ou não treponêmico 

reagente, em qualquer titulação, independentemente da presença de sinais e 

sintomas ou do registro de tratamento anterior (Brasil, 2024a). 

Nesse sentido, o pré-natal constitui um momento oportuno para identificar os 

casos de SG, a detecção é feita mediante triagem sorológica da gestante com testes 

não treponêmicos, o Venereal Disease Research Laboratory (VDRL), o qual é 
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realizado no início do pré-natal, no terceiro trimestre da gestação e no parto. Assim, 

após o diagnóstico, inicia-se o tratamento, que consiste no uso de Benzilpenicilina 

benzatina (BPG), considerada de baixo custo e elevada eficácia, cujo controle deve 

ser realizado inicialmente no pré-natal preferencialmente até a 28ª semana de 

gestação (Cesar et al., 2020; Brasil, 2023c). 

Apesar de aproximadamente 98% das gestantes brasileiras serem assistidas 

com acompanhamento pré-natal, pelo menos 10% delas não realizam ao menos um 

teste sorológico para sífilis, sendo este um fator agravante para o não diagnóstico da 

SG em tempo oportuno, razão para a não realização adequada do tratamento (Leal 

al., 2020). Nesse contexto, para garantir o rastreamento da SG, que 

consequentemente diminui o risco de Sífilis Congênita (SC), foi instituída a Rede 

Cegonha, em 2011, com o propósito de garantir a todas as mulheres um 

acompanhamento pré-natal adequado por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), 

sendo uma estratégia do Ministério da Saúde (MS) (Borba; Silva, 2023).  

Entretanto, as desigualdades regionais, barreiras no acesso aos serviços de 

saúde contribuem para a assistência pré-natal ineficaz em algumas localidades, 

reverberando em desfechos neonatais insatisfatórios (Leal et al., 2020). Nesse 

sentido, a regionalização se apresenta como um processo relacionado à definição de 

recortes espaciais para fins de planejamento, organização e gestão das redes de 

ações e serviços de saúde, sendo uma estratégia para operacionalizar o sistema de 

saúde e facilitar o acesso dos usuários aos serviços em tempo oportuno (Tanaka et 

al., 2023)  

Sabe-se que as regiões de saúde apresentam diversas limitações que 

comprometem o acesso aos serviços de saúde, compondo um cenário multifatorial, 

complexo e subjetivo, que possivelmente influencia em diferentes aspectos no modo 

de vida das pessoas (Paschoalotto et al., 2022). Nesse contexto, compreender a 

distribuição territorial dos agravos torna-se fundamental.  

Assim, o uso da análise espacial pode ser considerado uma estratégia para 

mapear e detectar a frequência de eventos adversos à saúde, permitindo estabelecer 

associações entre diferentes regiões e períodos. Essa abordagem também possibilita 

identificar aglomerações de casos de uma determinada patologia e os fatores 

socioambientais associados, com o intuito de revelar possíveis padrões e relações 

entre esses elementos (Santos et al., 2022).  

Dessa forma, a aplicação de técnicas de análise espacial com o suporte do 



 
 

 15 
 

geoprocessamento tem ganhado destaque crescente no setor da saúde, por permitir 

uma leitura mais abrangente das condições de vida e saúde das populações, 

considerando os cenários históricos, sociais, políticos, culturais e ambientais em que 

estão inseridas (Sena et al., 2025). 

Nesse contexto, a utilização da análise espacial nos estudos de casos da SG 

pode ser considerada como recurso eficiente, apto a orientar o desenvolvimento de 

ações de saúde adaptadas às particularidades de cada contexto. Isso contribui para 

evitar a destinação de recursos a regiões que não são prioritárias do ponto de vista 

geográfico para o enfrentamento da infecção (Ramos; Ramos, 2021).  

 

 

1.2 PROBLEMATIZAÇÃO 

 

A sífilis em gestantes permanece como um agravo de elevada relevância 

epidemiológica no Brasil, refletindo a persistência de desafios no controle das ISTs no 

contexto da atenção materno-infantil. Mesmo sendo um evento amplamente 

monitorado pelos sistemas de vigilância em saúde, sua ocorrência contínua evidencia 

limitações na detecção precoce, no acesso ao diagnóstico e na efetividade das ações 

de cuidado durante o pré-natal (Brasil, 2024b; Domingues et al., 2025). Apesar dos 

avanços nas políticas públicas voltadas ao controle da doença, sua persistência revela 

fragilidades estruturais e operacionais nos serviços de saúde, especialmente no que 

se refere ao diagnóstico oportuno, tratamento adequado e acompanhamento pré-natal 

(Pauli et al., 2024). Nesse contexto, a análise espacial dos casos emerge como uma 

ferramenta essencial para compreender a distribuição geográfica da doença e 

identificar áreas prioritárias para intervenção (Silva, 2025). 

A distribuição espacial da sífilis em gestantes não ocorre de maneira 

homogênea, sendo influenciada por determinantes sociais, econômicos e territoriais 

que moldam o acesso aos serviços de saúde. Estudos recentes demonstram que 

regiões com maiores índices de vulnerabilidade social apresentam maior 

concentração de casos, evidenciando a relação entre desigualdade social e 

ocorrência da doença. Dessa forma, a análise espacial permite não apenas identificar 

aglomerados de alta incidência, mas também correlacionar esses padrões com 

indicadores sociais, contribuindo para o planejamento de ações mais direcionadas e 

eficazes (Figueiredo et al., 2020; Silva et al., 2022). 
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Tendo em vista o elevado número de casos notificados na região Norte no ano 

de 2024, correspondente a 9.006 registros, sendo 3.814 apenas no Estado do Pará, 

observa-se uma expressiva concentração da doença nessa região do país (Brasil, 

2025). Esse cenário reforça a importância de análises espaciais que permitam 

compreender a distribuição intra e intermunicipal dos casos, identificando áreas de 

maior risco e possíveis desigualdades territoriais na ocorrência da sífilis em gestantes. 

No Brasil, observa-se que a região Norte apresenta desafios particulares no 

enfrentamento da sífilis em gestantes, decorrentes de sua extensa dimensão 

territorial, baixa densidade populacional em áreas remotas e dificuldades logísticas de 

acesso aos serviços de saúde. A dispersão geográfica das populações, associada à 

presença de áreas ribeirinhas e de difícil acesso, compromete a continuidade do 

cuidado e a realização adequada do pré-natal. Nesse cenário, a análise espacial 

torna-se fundamental para mapear áreas de maior risco e subsidiar estratégias que 

considerem as especificidades territoriais da região (Guimarães et al., 2020; Oliveira 

et al., 2021). 

Além das barreiras geográficas, fatores relacionados à organização dos 

serviços de saúde também impactam a distribuição dos casos. A insuficiência de 

cobertura da atenção primária, a rotatividade de profissionais e a limitação na oferta 

de exames diagnósticos contribuem para o diagnóstico tardio da sífilis na gestação. 

Estudos recentes indicam que áreas com menor densidade de unidades de saúde 

apresentam maior incidência da doença, reforçando a importância de integrar análises 

espaciais com a avaliação da estrutura dos serviços de saúde (Silva et al., 2024; 

Macêdo et al., 2020). 

Outro aspecto relevante refere-se às desigualdades no acesso ao pré-natal, 

que se refletem diretamente na distribuição espacial dos casos. A cobertura e a 

qualidade do acompanhamento pré-natal variam significativamente entre regiões, 

influenciando a detecção precoce da sífilis e a adesão ao tratamento. Evidências 

apontam que municípios com menor cobertura de pré-natal adequado apresentam 

maiores taxas de sífilis em gestantes, o que pode ser identificado por meio de técnicas 

de análise espacial que evidenciam padrões territoriais de vulnerabilidade (Pereira et 

al., 2023; Costa et al., 2024). 

A utilização de métodos de análise espacial, como a identificação de 

aglomerados e a análise de autocorrelação espacial, possibilita uma compreensão 

mais aprofundada da dinâmica de transmissão da sífilis. Esses métodos permitem 
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identificar áreas com alta concentração de casos e avaliar a influência de fatores 

contextuais, como infraestrutura urbana, condições socioeconômicas e acesso aos 

serviços de saúde. Dessa forma, a análise espacial se apresenta como uma 

ferramenta estratégica para a vigilância epidemiológica, contribuindo para a tomada 

de decisão baseada em evidências (Seabra et al., 2022; Dantas et al., 2023). 

Adicionalmente, a análise espacial possibilita a identificação de padrões 

temporais associados à distribuição geográfica da doença, permitindo compreender a 

evolução dos casos ao longo do tempo em diferentes territórios. Essa abordagem 

integrada espaço-temporal é fundamental para monitorar a efetividade das políticas 

públicas e identificar mudanças no perfil epidemiológico da sífilis em gestantes, 

especialmente em contextos de expansão ou retração dos serviços de saúde 

(Medeiros et al., 2022; Santos et al., 2025). 

Outro ponto crítico refere-se à subnotificação e à qualidade dos dados, que 

podem comprometer a análise espacial e a interpretação dos resultados. A 

inconsistência nos registros e a ausência de informações completas dificultam a 

identificação precisa das áreas de risco, podendo mascarar a real magnitude do 

problema. Nesse sentido, o fortalecimento dos sistemas de informação em saúde é 

essencial para garantir a confiabilidade das análises e o planejamento adequado das 

ações de controle (Teixeira et al., 2025; Oliveira et al., 2023). 

Além disso, a análise espacial contribui para a identificação de iniquidades em 

saúde, evidenciando populações mais vulneráveis e territórios historicamente 

negligenciados. Ao revelar essas desigualdades, torna-se possível direcionar recursos 

e estratégias específicas para as áreas mais afetadas, promovendo maior equidade 

no acesso aos serviços de saúde e na prevenção da sífilis em gestantes (Zonta; 

Warmling, 2024; Soares et al., 2020). 

Diante desse cenário, torna-se evidente a necessidade de aprofundar o 

conhecimento sobre a distribuição espacial da sífilis em gestantes, especialmente em 

regiões com características territoriais complexas. A compreensão dos padrões 

espaciais da doença permite não apenas identificar áreas prioritárias, mas também 

subsidiar a formulação de políticas públicas mais eficazes, orientadas pelas 

especificidades locais e pelas necessidades da população. 

Assim, este estudo tem por objeto a análise espacial dos casos de sífilis em 

gestantes, buscando compreender sua distribuição geográfica e subsidiar ações de 

vigilância e controle mais eficazes frente às desigualdades territoriais em saúde. 
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1.3 JUSTIFICATIVA 

 

A aproximação com a temática desta pesquisa ocorreu ainda durante a 

graduação, no desenvolvimento das Atividades Integradas em Saúde (AIS), proposta 

pela Universidade do Estado do Pará (UEPA), com o intuito de promover a inserção 

do acadêmico na realidade social e nos serviços de saúde. Essa estratégia 

pedagógica teve como finalidade aproximar teoria e prática, favorecendo a articulação 

entre ensino, pesquisa e extensão, bem como o desenvolvimento de competências 

voltadas à atuação no Sistema Único de Saúde (SUS). 

No decorrer dessas atividades, foi realizada uma intervenção em saúde com 

foco na educação e prevenção da sífilis, desenvolvida em uma escola pública de 

ensino fundamental e médio localizada na região metropolitana do município de 

Belém, no estado do Pará. A ação teve como objetivo promover a educação em saúde 

junto aos estudantes, abordando aspectos relacionados às IST, com ênfase na sífilis, 

incluindo formas de transmissão, prevenção, diagnóstico e tratamento. 

A experiência possibilitou a utilização de metodologias educativas 

participativas, que favoreceram o diálogo com o público-alvo e a construção coletiva 

do conhecimento. Essa vivência contribuiu para o processo de formação acadêmica, 

uma vez que permitiu compreender a relevância das ações de educação em saúde 

como ferramenta fundamental para a promoção da saúde e prevenção de agravos. 

Posteriormente, a atividade desenvolvida foi apresentada no âmbito 

universitário e sistematizada na forma de artigo científico, o qual foi publicado. Esse 

processo de sistematização e produção científica possibilitou o aprofundamento 

teórico acerca da temática, despertando o interesse em investigar de forma mais 

específica a SG, especialmente no que se refere à sua magnitude epidemiológica e 

aos desafios enfrentados para sua eliminação como problema de saúde pública. 

Nesse sentido, com o  objetivo de eliminar a transmissão da sífilis em gestantes, 

foi instituida, em julho de 2023,  a Portaria nº 864, que estabelece um grupo de 

trabalho com o propósito de fortalecer as linhas de ação do Pacto Nacional para 

extinguir a propagação vertical da sífilis, como problema de saúde pública no país, 

dentre as diversas ações destinadas ao grupo, compete, o reconhecimento e a 

proposta de mecanismos para intensificar medidas de vigilância, prevenção, controle 
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e cuidado integral voltadas as pessoas com sífilis, no contexto de políticas, programas 

e serviços na área da saúde materno-infantil (Brasil, 2023a). 

A SG é uma infecção totalmente evitável, a qual é possível ser identificada e 

tratada, no entanto, persiste como um problema de saúde pública no Brasil, sendo 

consequência da falta de ações efetivas de prevenção e controle impactando na 

assistência pré-natal sendo esta, uma ferramenta essencial para captação precoce 

das gestantes infectadas, mediante triagem e monitoramento do VDRL, além de 

garantir o tratamento adequado (Borba et al., 2020). 

Buscou-se realizar uma Revisão Integrativa da Literatura (RIL) sobre estudos 

relacionados à análise espaço-temporal dos casos de SG, entretanto, não foram 

identificadas publicações sobre a temática. Diante disso, optou-se pela realização de 

uma RIL sobre o perfil epidemiológico das gestantes diagnosticas com sífilis. Desse 

modo, a pesquisa foi realizada da seguinte forma, no primeiro momento elegeu-se a 

pergunta norteadora: o que existe na literatura sobre o perfil epidemiológico das 

gestantes diagnosticadas com sífilis entre 2014 a 2024? 

Logo adotou-se a estratégia PICo (População, Interesse e Contexto) elaborado 

por (Santos; Pimenta; Nobre, 2007), onde P é a População (gestantes), I Interesse é 

a (sífilis) e o Co contexto (Perfil Epidemiológico).  

Foram selecionados para este estudo apenas artigos originais disponíveis na 

íntegra, publicados nos idiomas português, inglês e espanhol. Estabeleceu-se um 

recorte temporal de dez anos, compreendendo o período de 2014 a 2024, com o 

objetivo de analisar a evolução das produções científicas relacionadas à temática 

investigada. Foram excluídos estudos duplicados, artigos de revisão, monografias, 

dissertações, teses e editoriais sem rigor científico. 

Logo após, realizou-se uma busca, em janeiro de 2025, de artigos científicos 

indexados nas bases de dados: Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 

da Saúde (LILACS), National Library Of Medicine (PubMed). Também, foram 

acessadas Scopus e Web Of Science através da Comunidade Acadêmica Federada 

(CAFe) do Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), vinculado ao Ministério da Educação (ME). 

Para a elaboração da estratégia de busca, foram utilizados os Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS), nos idiomas português e inglês, além de palavras-chave 

relacionadas ao tema e dos operadores booleanos OR e AND, a fim de realizar o 

cruzamento dos termos e ampliar a sensibilidade da busca nas bases de dados 
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selecionadas. Dessa forma, a estratégia utilizada foi: (“Gestantes” OR “Pregnant 

Women” OR “Mujeres Embarazadas”) AND (“Sífilis” OR “Syphilis” OR “Sífilis”) AND 

(“Perfil Sociodemográfico” OR “Sociodemographic Profile” OR “Perfil 

Sociodemográfico”) AND (“Perfil Epidemiológico” OR “Epidemiological Profile” OR 

“Perfil Epidemiológico”). 

A seleção dos artigos foi realizada inicialmente por meio da análise dos títulos 

e resumos, descartando-se os que não estavam em conformidade com os critérios de 

inclusão estabelecidos. Para garantir que os critérios fossem efetivamente atendidos, 

procedeu-se também com a leitura completa dos artigos selecionados. A Figura 1 

mostra o fluxograma Prisma referente ao procedimento de identificação dos estudos, 

triagem e inclusão para análise (Page et al., 2022).  
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Figura 1: Fluxograma Prisma do procedimento de identificação dos estudos, 

triagem e inclusão para análise. 

 
 Fonte:  Dados da Pesquisa, 2025. Fluxograma adaptado do Preferred Reporting Items for Systematic           

Review and Meta-Analyses (PRISMA) de Page et al. (2022) 

 

O Quadro 1 (Apêndice A) apresenta a descrição dos estudos em relação à 

número de ordem, títulos, autores, ano de publicação, base de dados, objetivo, 

abordagem metodológica e principais resultados. 

Assim, foi possível identificar que dos seis estudos analisados, um foi publicado 

no ano de 2024, 2 em 2022, um em 2021 e dois em 2020, indexados nas bases de 

dados SCOPUS e LILACS. Em relação a abordagem metodológica todos os estudos 

são do tipo quantitativo em que foram utilizados dados secundários. 

Os resultados dos estudos evidenciam um perfil epidemiológico já bem 

estabelecido na literatura, caracterizado pela predominância de gestantes jovens, com 

baixa escolaridade e em condições de maior vulnerabilidade social. No entanto, 

apesar desse padrão ser amplamente descrito, observa-se uma importante lacuna no 

que se refere à compreensão e ao enfrentamento dos fatores que mantêm a 

persistência da sífilis gestacional nesses grupos. 
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Destaca-se, especialmente, a recorrência do diagnóstico no terceiro trimestre, 

o que indica falhas na captação precoce e no acompanhamento adequado durante o 

pré-natal, bem como possíveis fragilidades na qualidade da assistência ofertada. Além 

disso, a predominância de casos em estágios iniciais da doença sugere transmissão 

recente, apontando para limitações nas estratégias de prevenção, educação em 

saúde e manejo dos parceiros sexuais. 

Dessa forma, a lacuna identificada não está apenas na caracterização do perfil 

das gestantes acometidas, mas na insuficiência de intervenções eficazes que atuem 

sobre os determinantes sociais e assistenciais já conhecidos, evidenciando a 

necessidade de estudos que avancem na análise da organização dos serviços de 

saúde, da qualidade do pré-natal e da efetividade das ações de controle da sífilis 

gestacional. 

Desse modo, em função do que foi descrito, questionou-se: Qual é o padrão da 

distribuição espaço-temporal dos casos de SG no 1º Centro Regional de Saúde do 

Pará, no período de 2019 -2024? 

 

1.4 HIPÓTESES 

Hipótese Nula: Os casos de SG não apresentam autocorrelação espacial 

significativa. 

Hipótese Verdadeira: Os casos de SG apresentam autocorrelação espacial 

significativa. 

 

1.5 OBJETIVOS 

 

1.5.1 Geral 

Analisar a distribuição espaço-temporal dos casos de sífilis em gestantes no 1º 

Centro Regional de Saúde no Estado do Pará.  

 

1.5.2 Específicos 

• Caracterizar o perfil epidemiológico das gestantes diagnosticadas com sífilis;  

• Identificar os municípios com maiores taxas de detecção; 

• Descrever a tendência temporal dos casos de sífilis em gestantes;  

• Verificar padrões de autocorrelação espacial e aglomerados espaço-

temporais da doença. 



 
 

 23 
 

2. BASES CONCEITUAIS 
 

2.1 CONTEXTO HISTÓRICO E POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A SAÚDE DA 

MULHER. 

 

A concepção do direito à saúde presente na Constituição Brasileira abrange, 

entre outros aspectos, a compreensão de que, no processo de atendimento, é 

necessário considerar as particularidades dos diversos grupos, respeitando a 

dignidade humana e a realidade vivida pelas comunidades, com vistas a uma 

assistência completa integral e à efetivação dos princípios de justiça e equidade 

(Copetti; Gimenez, 2024). 

Nesse contexto, a saúde da mulher configurava-se como um campo amplo e 

de grande relevância para o progresso da sociedade. Dessa forma, compreende-se 

que que vai muito além das consultas ginecológicas esporádicas com objetivos 

preventivos ou terapêuticos. O cuidado à mulher envolve dimensões sociais, culturais, 

psicológicas, reprodutivas e gestacionais, abrangendo todos os aspectos necessários 

para garantir qualidade de vida considerando mulheres de diferentes idades, origens, 

étnicas e contextos socioculturais (Ferreira; Santos, 2023). 

A formulação de políticas públicas de saúde voltadas à saúde da mulher requer 

a consideração das vulnerabilidades específicas desse grupo, tanto na análise do 

perfil epidemiológico quanto na elaboração de estratégias que visem à melhoria 

das condições de vida, saúde e garantia dos direitos de cidadania (Paiva; Vilela; 

Santos, 2022). 

Historicamente, no início do século XX, a inserção da saúde da mulher nas 

políticas públicas brasileiras limitava-se às demandas relacionadas à gestação e ao 

parto, refletindo uma visão reducionista e biologicista. Essa abordagem foi 

posteriormente criticada por movimentos sociais e pela comunidade acadêmica, que 

passaram a defender uma atenção integral que extrapolasse o ciclo reprodutivo (Silva, 

2025). 

Um marco importante nesse processo foi a criação, em 1984, do Programa de 

Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), que representou uma mudança 

significativa ao propor uma abordagem abrangente, incluindo ações educativas, 

preventivas, diagnósticas, terapêuticas e de reabilitação (Paiva; Vilela; Santos, 2022). 

Posteriormente, em 2004, o MS instituiu a Política Nacional de Atenção Integral 
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à Saúde da Mulher (PNAISM), com o objetivo de estabelecer diretrizes que para 

organização das ações de saúde, considerando o cenário epidemiológico vigente 

(Ferreira; Santos, 2023). Fundamentada nos princípios da PAISM, a PNAISM reforça 

a integralidade da atenção, e promoção da saúde, a melhoria da assistência obstétrica, 

o fortalecimento dos direitos sexuais e reprodutivos, o enfrentamento da contra a 

mulher e avanço na prevenção e tratamento de infecções como o Vírus da 

Imunodeficiência Humana (HIV) e Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids) 

(Rodrigues; Brandão, 2025).  

No contexto das estratégias voltadas à redução da transmissão vertical de 

infecções, destaca-se o Projeto Nascer, instituído pelo Ministério da Saúde no início 

dos anos 2000, com foco na prevenção da transmissão vertical do HIV e da sífilis. O 

projeto prioriza a ampliação do acesso ao diagnóstico precoce durante o pré-natal, a 

realização de testagem rápida nas maternidades e a implementação de medidas 

profiláticas oportunas para gestantes e recém-nascidos. Além disso, contribui para a 

qualificação da assistência perinatal, fortalecendo a integração entre os serviços de 

atenção básica e hospitalar, com impacto direto na redução da morbimortalidade 

materno-infantil (Brasil, 2021; Brasil, 2022b; Brasil, 2023a) 

Nesse fortalecimento da saúde das políticas materno-infantis, destaca-se a 

instituição da Rede Cegonha, por meio da Portaria nº 1.459, de 24 de junho de 2011, 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Essa estratégia teve como objetivo 

garantir o direito ao planejamento reprodutivo e assegurar atenção qualificada, 

segura e humanizada durante todo o ciclo gravídico-puerperal, além de promover o 

nascimento seguro e o crescimento e desenvolvimento saudável da criança (Mortelaro 

et al., 2024). 

Em continuidade a esse processo, foi instituída a Rede Alyne, por meio da 

Portaria nº 5.350, de 12 de setembro de 2024, com a finalidade de atualizar e 

reformular a Rede Cegonha, com a finalidade de atualizar e reformular a Rede 

Cegonha, tendo como foco principal a redução da mortalidade materna. A 

denominação da rede homenageia Alyne Pimentel, jovem que faleceu aos 28 anos 

durante a gestação em decorrência de negligência na assistência à saúde. O caso 

teve repercussão internacional e resultou na condenação do Brasil no sistema global 

de direitos humanos, sendo o primeiro caso de responsabilização do país por morte 

materna nesse âmbito (Brasil, 2024d; Brasil, 2024e). 

A Rede Alyne propõe um novo modelo de cuidado centrado na atenção ao 
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parto, nascimento, e desenvolvimento da criança até 24 meses, buscando estruturar 

a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil de forma integrada, com garantia de 

acesso, acolhimento e resolutividade. Destaca-se foco na redução das desigualdades, 

especialmente entre populações negras e indígenas (Brasil, 2024d; Brasil, 2024e). 

Essa Rede deve ser organizada de forma a garantir a oferta contínua de 

serviços por meio da integração dos diversos pontos atenção, sistemas de apoio 

logístico e governança, alinhada ao Planejamento Regional Integrado (PRI). O 

financiamento ocorre de forma tripartite, com da União, Estados, Distrito Federal e 

municípios (Brasil, 2024d; Brasil, 2024e). 

Entre as principais inovações dessa Rede, destaca-se o fortalecimento do Pré-

Natal, com de exames obrigatórios, como a testagem para vírus linfotrópico de células 

T humanas (HTLV), hepatites B e Hepatite C, além da criação de ambulatórios 

especializados para Gestação de Alto Risco. Também houve incremento no 

financiamento de Centros de Parto Normal, expansão de leitos de Unidade de terapia 

intensiva (UTI) e ampliação da assistência regionalizada para gestantes de alto risco 

(Brasil, 2024c; Brasil, 2024d). 

No âmbito da saúde Infantil, a prevê a implantação de ambulatórios de 

acompanhamento para recém-nascidos egressos de UTI, valorização de Método 

Canguru, fortalecimento das Casas da Gestante, Bebê e Puérpera e incentivo aos 

Bancos de Leite Humano. Além disso, foram destinados recursos para transporte 

sanitário e qualificação assistencial, considerando o número de nascidos vivos como 

critério de financiamento (Brasil, 2024c; Brasil, 2024d). 

Nesse contexto, a ampliação e qualificação das ações de atenção à saúde 

materno-infantil também demandam o fortalecimento dos sistemas de vigilância em 

saúde, especialmente no que se refere ao monitoramento de agravos de relevância 

epidemiológica, como a sífilis em gestantes. A vigilância epidemiológica torna-se, 

portanto, essencial para subsidiar o planejamento, a avaliação e a implementação de 

estratégias de prevenção e controle, contribuindo para a redução de desfechos 

adversos e para a melhoria da qualidade da assistência (Korenromp et al., 2022; Who, 

2021) 

 

2.2 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA DA SÍFILIS 

 
A sífilis configura-se como um agravo de saúde pública, de evolução complexa, 
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e marcado por diferentes estágios clínicos, além da elevada capacidade de mimetizar 

outras doenças, o que historicamente dificultou seu reconhecimento e manejo 

adequado. Para além dos aspectos clínicos, trata-se de uma condição fortemente 

influenciada por determinantes sociais, econômicos e culturais, refletindo 

desigualdades no acesso aos serviços de saúde e nas estratégias de prevenção. 

Nesse sentido, compreender a sífilis exige não apenas uma abordagem biomédica, 

mas também a análise de sua construção histórica e de sua disseminação ao longo 

do tempo, a qual contribui para explicar sua persistência como problema de saúde 

pública na atualidade (Brasil, 2022a; Brasil, 2024; Who, 2022; Korenromp et al., 2022).  

Nesse contexto, a vigilância epidemiológica da sífilis assume papel 

fundamental no monitoramento da doença, permitindo a análise de sua magnitude, 

distribuição e tendências temporais (Brasil, 2022). No Brasil, a notificação compulsória 

e o fortalecimento dos sistemas de informação em saúde possibilitam a identificação 

de populações mais vulneráveis e o direcionamento de ações de controle. Contudo, 

ainda persistem desafios relacionados à subnotificação, qualidade dos registros e 

desigualdades no acesso ao diagnóstico, que impactam diretamente a efetividade das 

estratégias de enfrentamento (Brasil, 2023b; Brasil, 2024). 

Historicamente, a sífilis esteve associada a forte estigma social, sendo 

frequentemente relacionada a comportamentos moralmente inadequados. Essa 

percepção influenciou sua nomenclatura ao longo do tempo como “mal venéreo” e 

“mal gálico” e outras denominações que variavam conforme o contexto cultural e 

geográfico (Silva; Figueiras, 2023; Salomè et al., 2024). O termo “sífilis” foi introduzido 

por Girolamo Fracastoro, em 1530, na obra Syphilis, sive Morbus Gallicus. Entretanto, 

o avanço conhecimento científico ocorreu apenas no início do século XX, com a 

identificação do agente etiológico, Treponema pallidum, em 1905, marco essencial 

para o desenvolvimento de métodos diagnósticos e terapêuticos (Silva; Figueiras, 

2023; Salomè et al., 2024).  

No Brasil, a introdução da sífilis remonta ao período colonial, com registros 

desde o século XVI. Ao longo dos séculos, manteve elevada prevalência, 

especialmente em populações socialmente vulneráveis (Silva; Figueiras, 2023). Entre 

as décadas 1920 e 1940, cerca de 20% da população brasileira tenha sido infectada, 

ainda que com limitações nos registros da época. Atualmente, o aumento das taxas 

de detecção pode refletir tanto a ampliação do acesso ao diagnóstico quanto 

fragilidades nas ações de prevenção e cuidado, evidenciando a necessidade de 
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fortalecimento contínuo da vigilância epidemiológica (Ribeiro et al., 2021; Brasil, 

2023b). 

 

 

2.3 SÍFILIS EM GESTANTES 

 

A SG representa um dos principais desafios contemporâneos para a saúde 

pública, especialmente em países de média e baixa renda, devido à sua elevada 

magnitude, potencial de transmissão vertical e impacto direto sobre desfechos 

perinatais. Apesar de ser uma condição evitável e de possuir diagnóstico e tratamento 

acessíveis, sua persistência evidenciam fragilidades estruturais nos serviços de 

saúde, desigualdades sociais e limitações na qualidade da assistência pré-natal 

(Brasil, 2023a; Who, 2022).  

 

2.3.1. Etiologia e Transmissão da Sífilis 

A sífilis é uma infecção causada pela bactéria Treponema pallidum, transmitida 

principalmente por via sexual e vertical. A transmissão ocorre pelo contato direto com 

lesões infecciosas durante relações sexuais desprotegidas ou pela passagem 

transplacentária do agente da mãe para o feto durante a gestação (Brasil, 2022a; 

Workowski et al., 2021). 

Do ponto de vista clínico, a doença apresenta evolução em estágios distintos. 

A sífilis primária caracteriza-se pelo aparecimento do cancro duro, lesão ulcerada, 

geralmente única, indolor e de bordas endurecidas, que surge no local de inoculação 

entre 10 e 90 dias após a exposição (Brasil, 2022a). Na fase secundária, ocorre 

disseminação hematogênica do microrganismo com manifestações cutâneas e 

sistêmicas, como exantema, febre e linfadenopatia (Brasil, 2022a, Brasil, 2024). 

A fase latente é assintomática, podendo ser recente ou tardia, enquanto a sífilis 

terciária enquanto a sífilis terciária pode surgir anos após a infecção inicial, com 

comprometimentos graves, como Neurossífilis e alterações cardiovasculares. Essas 

características reforçam a complexidade da doença e os desafios para seu 

diagnóstico e controle (Brasil, 2022a Brasil, 2024).  

 

2.3.2. Diagnóstico e Tratamento da Sífilis 
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O diagnóstico da sífilis é realizado por meio de testes sorológicos, classificados 

em treponêmicos e não treponêmicos, sendo fundamentais tanto para detecção da 

infecção quanto para o acompanhamento da resposta ao tratamento. A ampliação do 

uso de testes rápidos tem contribuindo para o diagnóstico oportuno, especialmente na 

atenção primária e no pré-natal (Brasil, 2022a; Brasil, 2023b; Who, 2022). 

O tratamento é realizado com penicilina, sendo a Penicilina G benzatina a 

terapêutica de escolha para todas as fases da doença. O esquema de tratamento varia 

conforme o estágio clínico, sendo essencial a adesão ao tratamento e o 

acompanhamento sorológico para verificação da resposta terapêutica (Brasil, 2022a; 

Brasil, 2023d; Brasil, 2024). 

 As estratégias de prevenção incluem educação em saúde, uso de 

preservativos, ampliação da testagem e fortalecimento da atenção primária, sendo 

fundamentais para a redução da doença (Brasil, 2023b; Brasil, 2024). 

 

 

2.3.3. Sífilis na Gestação e Transmissão Vertical 

 

A infecção por Treponema pallidum durante a gestação apresenta elevada 

relevância devido à capacidade do agente atravessar a barreira placentária, podendo 

infectar o feto em qualquer fase gestacional, especialmente nas fases primária e 

secundária, quando há maior carga bacteriana. Mesmo em fases assintomáticas, o 

risco de transmissão permanece significativo, reforçando a importância do 

rastreamento universal no pré-natal (Brasil, 2022a; Workowski et al., 2021). 

A sífilis em gestante está associada a diversos desfechos adversos, como 

aborto espontâneo, natimortalidade, prematuridade, baixo peso ao nascer e óbito 

neonatal. Além disso, pode resultar em sífilis congênita, com manifestações precoces 

ou tardias, incluindo comprometimentos neurológicos, auditivos e ósseos (Brasil, 

2023b; Ramchandani; Marra, 2023; Who, 2022). 

Nesse contexto, o pré-natal constitui a principal estratégia a para o controle, 

sendo recomendando a testagem em múltiplos momentos da gestação. A qualidade 

da assistência está diretamente relacionada à detecção precoce e ao tratamento 

oportuno (Brasil, 2023b; Who, 2022). A Penicilina G benzatina é a única terapêutica 

eficaz para prevenir a transmissão vertical, devendo ser administrada de forma 

adequada e em tempo oportuno (Brasil, 2022a; Brasil, 2023d). 
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A adequação do tratamento, incluindo sua realização completa e de dentro do 

período recomendado antes do parto, é fundamental para reduzir o risco de infecção 

fetal (Brasil, 2023c; Workowski et al., 2021). O acompanhamento clínico e laboratorial, 

bem como o manejo adequado das parcerias sexuais para evitar reinfecção e 

interromper a cadeia de transmissão (Brasil 2023a; Who, 2022; Ramchandani; 

Cannon; Marra, 2023).  

Além disso, determinantes sociais, como pobreza, baixa escolaridade e 

dificuldades de acesso aos serviços de saúde, influenciam diretamente na ocorrência 

da doença. Fragilidades na assistência pré-natal, como início tardio e falhas na 

testagem e no tratamento também contribuem para a manutenção de altos índices da 

doença (Brasil, 2023a; Who, 2022).  

Diante disso, a atenção primária à saúde desempenha papel estratégico na 

coordenação do cuidado, incluindo ações de diagnóstico, tratamento, educação em 

saúde, busca ativa e acompanhamento das gestantes e de suas parcerias, sendo 

fundamental para a redução dos desfechos adversos associados à sífilis (Brasil, 

2024).  

 

 

2.4 EPIDEMIOLOGIA ESPACIAL 

 

A Epidemiologia Espacial (EE) dedica-se ao estudo da distribuição geográfica 

das doenças, dos serviços de saúde e das fontes de risco, bem como da interação 

desses elementos como fatores ambientais, demográficos, sociais e econômicos, que 

resultam em padrões de risco e desigualdades em saúde. Pesquisas recentes 

destacam a relevância dessa abordagem para identificar áreas de maior risco 

vulnerabilidade e compreender a relação entre determinantes socioeconômicos e a 

distribuição dos agravos, contribuindo diretamente para o fortalecimento da vigilância 

epidemiológica e para o planejamento de intervenções territorialmente direcionadas 

(Martin; Shima, 2025).  

O principal objetivo da EE é compreender de que maneira a localização 

geográfica influência a incidência, a disseminação e os desfechos das doenças em 

populações específicas (Neves; Massara; Guimarães, 2025). Nesse contexto, 

destacam-se análises voltadas à identificação de padrões espaciais, como a detecção 

de agrupamentos, autocorrelação espacial e a análise espaço-temporal dos agravos, 
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incluindo as infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) (Gil et al., 2025). Estudos 

recentes evidenciam que tais agravos tendem a se concentrar em áreas periféricas 

urbanas, fortemente associados a determinantes socias e condições desiguais de 

acesso aos serviços de saúde (Gil et al., 2025).  

Para alcançar esses objetivos, a EE utiliza um conjunto de métodos e técnicas 

analíticas, como o georreferenciamento de dados, análise de autocorrelação espacial, 

varredura espacial (Scan), que permitem identificar padrões, tendências e 

agrupamentos em diferentes escalas territoriais. A aplicação dessas técnicas 

possibilita a construção de mapas temáticos e a identificação de áreas com alta e 

baixa incidência de agravos, contribuindo para a compreensão das dinâmicas 

territoriais de saúde e de seus determinantes (Silva et al., 2024)  

Nesse contexto, o geoprocessamento configura-se como um componente 

essencial da EE, sendo compreendido como um conjunto de tecnologias voltadas à 

coleta, organização, interação e análise de dados espaciais. Essas ferramentas 

permitem a produção de informações detalhadas, facilitando a visualização de 

padrões epidemiológicos e a identificação de áreas de risco que não seriam evidentes 

em análises baseadas em dados tabulares (Mesquita, 2023).  

Entre as principais ferramenta de geoprocessamento, destacam-se os 

Sistemas de Informação Geográfica (SIG), que possibilitam a integração de dados 

ambientais, demográficos e de saúde. Esses sistemas permitem análises mais 

abrangentes sobre os fatores determinantes dos agravos, subsidiando a tomada de 

decisões estratégicas no âmbito da vigilância em saúde e da organização dos serviços 

(Finkler, Trentin, 2024; Martin; Shima, 2025).  

 Dessa forma, a EE consolida-se como um campo fundamental para saúde 

pública, ao possibilitar a identificação de áreas mais vulneráveis, orientar a alocação 

de recurso e aprimorar as estratégias de prevenção, controle e intervenção. Ao 

integrar métodos espaço- temporais, ferramentas de geoprocessamento e análises 

epidemiológicas, essa abordagem amplia a capacidade de resposta dos sistemas de 

saúde e contribui para a formulação de políticas públicas mais equitativas e sensíveis 

às especificidades territoriais. Evidências recentes indicam que a incorporação 

sistemática da análise espacial nos serviços de saúde melhora a eficiência das ações 

e a rapidez das respostas frente a agravos transmissíveis e não transmissíveis, 

especialmente em contextos de vulnerabilidade social e territorial (Gizamba et al., 

2025; Morrison et al., 2024). 
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3. MÉTODO 

 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo ecológico, descritivo, com abordagem quantitativa.  

Os estudos ecológicos são fundamentados em uma população ou grupo de 

indivíduos como unidade de análise. Normalmente, esses grupos estão localizados 

em uma área geográfica delimitada, o que permite investigar os impactos de um 

determinado evento específico nesse contexto (Merchan-Hamann; Tauil, 2021). 

Estudos descritivos objetivam determinar a distribuição de patologias ou 

condições relacionadas à saúde, de acordo com o tempo, o lugar e/ou as 

características dos indivíduos (Lima; Barreto, 2003). Por fim, A abordagem 

quantitativa fundamenta-se no uso de números, que são examinados por meio da 

estatística, possibilitando a obtenção de informações relevantes de forma ágil e 

objetiva (Santos et al., 2017). Assim, o estudo ecológico descritivo se adequa ao 

objeto estabelecido para esta pesquisa, assim como para o alcance dos objetivos. 

 

3.2 ÁREA DE ESTUDO 

 

Os Centros Regionais de Saúde são conceituados como espaço geográfico 

contínuo constituído por agrupamento de municípios limítrofes, delimitado a partir de 

aspectos culturais, econômicos e sociais e de redes de comunicação e infraestrutura 

de transportes compartilhados, com o objetivo de integrar a organização, o 

planejamento e a efetivação de ações e serviços de saúde. Cada município compõe 

apenas um único CRS. Os CRS são constituídos pela interligação, delimitação e 

estabelecimento das Redes de Atenção à Saúde (RAS), a fim de aperfeiçoar os 

serviços de saúde à população e assim melhorando a acessibilidade (Souza, Gomes, 

Zanetti, 2021). 

O Pará é dividido em 13 CRS, divisão implementada para fins de planejamento 

de ações de saúde, descentralização dos serviços e redução das barreiras 

geográficas visando melhoria no acesso a saúde dos usuários. O 1º CRS foi definido 

como área de estudo, abrangendo os municípios de Belém, Ananindeua, Benevides, 

Marituba e Santa Bárbara, com população de 1.978.620 em 2022 (Pará, 2026; IBGE, 

2022). A localização geográfica dessa regional está apresentada na figura 2. 
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Figura 2. Mapa de localização do 1º CRS. Belém, Pará, Brasil, 2025. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2025  

 

 

 

 

3.3 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

A população do estudo foi constituída por todos dos casos de sífilis em 

gestantes residentes no 1º CRS do Pará, registradas no Sistema de Informações de 

Agravos de Notificação (SINAN)  

 

3.3.1 Critérios de inclusão 

Foram incluídos todos os casos positivos de Sífilis em gestantes, a partir 

de 15 anos de idade, no período de 2019 a 2024 que residem no 1º CRS. 

 

3.3.2 Critérios de exclusão 

Casos de SG com notificações duplicadas e aqueles cujos dados, no geral, 

apresentarem incompletude e inconsistência no preenchimento, impedindo sua 

análise.  

 

3.4 COLETA DE DADOS 

 

Foi obtido o banco de dados de casos notificados de sífilis em gestantes do 1º 

CRS, referente ao período de 2019 a 2024, disponibilizado pela SESPA. O banco de 
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dados foi composto por informações sociodemográficas, clínicas e assistenciais das 

gestantes notificadas. As variáveis sociodemográficas incluíram idade, raça/cor, 

escolaridade, zona de residência e ano de notificação. As variáveis clínicas 

contemplaram a classificação clínica da sífilis, resultados dos testes sorológicos 

(treponêmico e não treponêmico) e títulos do VDRL. As variáveis assistenciais 

abrangeram o esquema de tratamento instituído para a gestante, bem como a 

realização de tratamento da parceria sexual e o esquema terapêutico utilizado no 

parceiro. 

Adicionalmente, foram obtidos junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) os limites geográficos federais, estaduais e municipais, além das 

estimativas populacionais por município referentes ao período do estudo. 

 

3.5 PROCESSAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

 Inicialmente, foram realizadas distribuições de frequência absoluta e relativa 

das variáveis sociodemográficas, clínicas e assistenciais, com o objetivo de 

caracterizar o perfil epidemiológico da população estudada (ANEXO 1). Em seguida, 

foram conduzidos testes de associação considerando o município de residência como 

variável de referência. Para as variáveis categóricas, foram utilizados os testes do qui-

quadrado de Pearson ou Exato de Fisher, conforme a distribuição das frequências 

esperadas, incluindo: ano de notificação, raça/cor, escolaridade, zona de residência, 

trimestre gestacional, classificação clínica da sífilis, resultados dos testes sorológicos 

e variáveis relacionadas ao tratamento da gestante e da parceria sexual. 

Para as variáveis numéricas, foi utilizado o teste de Kruskal-Wallis, 

considerando a idade materna e os títulos do teste não treponêmico VDRL, quando 

tratados como variável ordinal/numérica. Adotou-se nível de significância estatística 

de p ≤ 0,05, com auxílio do software SPSS v 25. 

Foi calculada a taxa de detecção de sífilis em gestantes por 1.000 nascidos 

vivos (NV), por município de residência. O numerador correspondeu ao número de 

casos notificados no período estudado, enquanto o denominador foi constituído pelo 

total de nascidos vivos no mesmo período e município. Os dados populacionais 

utilizados para esse cálculo foram obtidos no Painel de Nascidos Vivos do Ministério 

da Saúde. [http://plataforma.saude.gov.br/natalidade/nascidos-vivos/] e município.  

Visando reduzir a flutuação anual das taxas de sífilis em gestantes por mil 
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nascidos vivos, procedeu-se à estratificação por biênios, permitindo maior estabilidade 

das medidas e melhor interpretação da dinâmica temporal do agravo na região, essas 

taxas foram analisadas segundo biênio e representadas em mapas coropléticos e 

gráficos de série temporal, com auxílio dos softwares Excel e ArcGIS v10.8. 

Posteriormente, foi executada a geocodificação dos endereços de residência 

das gestantes a partir do pacote ‘geocodebr’ do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE) com auxílio do software RStudio, gerando coordenadas geográficas 

para cada caso. Essas coordenadas foram utilizadas na elaboração da estimativa de 

densidade de Kernel, empregada para identificar áreas de maior concentração de 

casos e padrões de aglomeração espacial ao longo do período estudado. Nos mapas 

a legenda varia de Low (baixa densidade), representando áreas com menor 

ocorrência, até Hig (alta densidade), indicando regiões com maior concentração de 

casos. A análise foi realizada no software ArcGIS v 10.8. 

Por fim, empregou-se a série temporal interrompida para análise da tendência 

dos coeficientes de detecção ao longo do período estudado, com o objetivo de 

identificar possíveis mudanças estruturais na trajetória temporal do agravo. Os dados 

populacionais complementares também foram obtidos no Painel de Nascidos Vivos 

do Ministério da Saúde, enquanto os arquivos vetoriais utilizados para a construção 

dos mapas foram obtidos junto ao IBGE. A elaboração dos mapas foi realizada por 

meio do software ArcGIS v10.8.  

Foi realizada a análise do Índice Global de Moran (IGM) para identificar a 

presença de autocorrelação espacial entre as taxas de sífilis em gestantes (por 1.000 

nascidos vivos) entre os municípios do 1º CRS por biênio. A análise ocorreu com 

auxílio do software ArcGIS v10.8, para a conceitualização das relações espaciais, 

considerou-se a contiguidade de arestas e cantos, ou seja, elementos poligonais que 

compartilham um limite, um nó ou se sobrepõem influenciaram os cálculos para o 

elemento poligonal de destino. Nenhuma padronização de peso foi aplicada, 

considerou-se o nível de significância de 0,05. 

Adicionalmente, para identificar aglomerados espaço-temporais de sífilis em 

gestantes, foi aplicada a estatística de varredura espaço-temporal utilizando o 

software SaTScan v10.3.2, com modelo discreto de Poisson, considerando agregação 

temporal anual no período de 2019 a 2024. A varredura utilizou janelas circulares com 

limite máximo de 50% da população em risco, com significância avaliada por 999 

simulações de Monte Carlo, estimando-se risco relativo (RR) e razão de 
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verossimilhança logarítmica (LLR) para identificação de aglomerados de alto risco. 

 

3.6 ASPECTOS ÉTICOS 

 

Esse estudo está pautado nos princípios da Resolução 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, sobre pesquisas que envolvem seres 

humanos e também na Resolução 510/16, que estabelece as normas voltadas a 

pesquisas em ciências humanas e sociais cujas abordagens metodológicas envolvam 

o uso de informações e registros de acesso restrito. 

Desse modo, o projeto foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos (CEP) da Universidade do Estado Pará (UEPA) sob o número 7.860.631. 

 

 

 

 

 

4. RESULTADOS 

 

Foram notificados 5.611 casos de sífilis em gestantes entre 2019 e 2024 nos 

municípios do 1º CRS. Quanto à zona de residência, 98,03% (n = 5.531) das gestantes 

residiam em área urbana (Tabela 1). 

Em relação à raça/cor, predominou a raça/cor parda, representando 83,66% 

dos casos (n = 4.356). Quanto à escolaridade, observou-se maior proporção entre 

gestantes com ensino médio completo, correspondendo a 30,91% (n = 1.694) dos 

casos (Tabela 1). 

A idade média da população foi de 23,8 anos, com desvio padrão de 5,74 

(Tabela 1). 

Observou-se diferença estatisticamente significativa entre os municípios de 

residência para as variáveis zona de residência, raça/cor, escolaridade e idade (p < 

0,001) (Tabela 1). 
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Tabela 1. Distribuição sociodemográfica dos casos de sífilis em gestantes segundo município de residência. Belém, PA,  
Brasil, 2019-2024 (n=5.611) 
 

 Ananindeua Belém Benevides Marituba Santa Bárbara 
do Pará p-valor* Total 

N % N % N % N % N %  N % 
Zona Urbana 1115 99,02 3431 98,71 198 87,61 540 99,63 47 69,12 <0,001 5331 98,03 

Rural 9 0,80 33 0,95 24 10,62 2 0,37 21 30,88   89 1,64 
Periurbana 2 0,18 12 0,35 4 1,77 0 0,00 0 0,00   18 0,33 

Raça/Cor Branca 84 7,62 295 8,85 17 8,10 51 10,26 10 15,38 <0,001 457 8,78 
Preta 72 6,53 212 6,36 21 10,00 41 8,25 7 10,77   353 6,78 
Amarela 5 0,45 19 0,57 0 0,00 6 1,21 1 1,54   31 0,60 
Parda 938 85,12 2803 84,10 171 81,43 397 79,88 47 72,31   4356 83,66 
Indígena 3 0,27 4 0,12 1 0,48 2 0,40 0 0,00   10 0,19 

Escolaridade Analfabeto 27 2,42 110 3,13 6 2,60 11 2,01 2 3,08 <0,001 156 2,85 
4ª série completa do EF 202 18,07 736 20,92 35 15,15 97 17,70 17 26,15   1087 19,84 
Ensino fundamental completo 240 21,47 789 22,43 51 22,08 129 23,54 15 23,08   1224 22,34 
Ensino médio completo 391 34,97 1075 30,56 60 25,97 146 26,64 22 33,85   1694 30,91 
Educação superior completa 28 2,50 56 1,59 2 0,87 8 1,46 0 0,00   94 1,72 
Ignorado 230 20,57 752 21,38 77 33,33 157 28,65 9 13,85   1225 22,35 

*p-valor para o teste Exato de Fisher  
Fonte: Dados da pesquisa, 2025
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Verificou-se um aumento progressivo dos casos ao longo do período, passando 

de 570 casos (10,16%) em 2019 para 1.388 (24,74%) em 2024 (Tabela 2). Esse 

crescimento foi observado em todos os municípios, com maior concentração de 

registros em Belém. 

Quanto às características clínicas, em relação ao município de realização do 

pré-natal, observou-se que a maior proporção ocorreu em Belém (48,00%; n=2.693) 

(Tabela 2). 

No que se refere ao trimestre gestacional no momento do diagnóstico, a maioria 

das gestantes foi diagnosticada no 3º trimestre (57,76%; n=3.241) (Tabela 3). 

Em relação à classificação clínica, predominou a sífilis primária (39,40%; 

n=1.581), destacando-se maior proporção de sífilis terciária em Marituba (54,75%) 

(Tabela 2). 

Quanto ao tratamento das gestantes, o esquema mais utilizado foi a Penicilina 

G 7.200.000 Unidades Internacionais (UI) (67,39%; n=3.639) (Tabela 2). 

Em relação ao tratamento concomitante do parceiro, apenas 41,70% (n=1.774) 

receberam tratamento simultâneo, enquanto 58,30% (n=2.480) não foram tratados 

(Tabela 2). Entre os parceiros que receberam prescrição terapêutica, predominou o 

esquema de Penicilina G 7.200.000 UI (38,36%; n=1.526) (Tabela 2). 

Por fim, em relação ao título do teste não treponêmico, observou-se 

variabilidade entre os municípios, com médias e desvios-padrão distintos ao longo da 

série analisada (Tabela 2). 

Observou-se diferença estatisticamente significativa entre os municípios de 

residência e as seguintes variáveis: classificação clínica, esquema de tratamento, 

tratamento concomitante do parceiro, esquema de tratamento prescrito ao parceiro, 

motivo para não tratamento do parceiro e resultado da titulação do VDRL (p<0,001) 

(Tabela 2). 
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Tabela 2. Distribuição clínica dos casos de sífilis em gestantes segundo município de residência. Belém, PA, Brasil, 2019-2024 
(n=5.611).  

Ananindeua Belém Benevides Marituba Santa Bárbara p-valor* Total 
N % N % N % N % N %   N % 

 2019 150 12,63 290 8,13 31 13,36 90 16,25 9 12,50 <0,001 570 10,16 
 2020 125 10,52 309 8,67 19 8,19 60 10,83 11 15,28   524 9,34 
 2021 190 15,99 459 12,88 33 14,22 102 18,41 8 11,11   792 14,12 
Ano da notificação 2022 237 19,95 682 19,13 46 19,83 111 20,04 18 25,00   1094 19,50 
 2023 229 19,28 846 23,73 53 22,84 105 18,95 10 13,89   1243 22,15 
 2024 257 21,63 979 27,46 50 21,55 86 15,52 16 22,22   1388 24,74 
Município de  Ananindeua 833 70,12 41 1,15 4 1,72 11 1,99 1 1,39 <0,001 890 15,86 
Realização do Belém 96 8,08 2581 72,40 2 0,86 13 2,35 1 1,39   2693 48,00 
Pré-natal Benevides 0 0,00 3 0,08 203 87,50 2 0,36 0 0,00   208 3,71 
 Marituba 11 0,93 9 0,25 0 0,00 469 84,66 0 0,00   489 8,72 
 Santa Bárbara do Pará 0 0,00 1 0,03 1 0,43 0 0,00 60 83,33   62 1,10 
 1º Trimestre 187 15,74 680 19,07 47 20,26 132 23,83 23 31,94 <0,001 1069 19,05 
Gestante 2º Trimestre 192 16,16 647 18,15 56 24,14 119 21,48 16 22,22   1030 18,36 
 3º Trimestre 712 59,93 2094 58,74 121 52,16 282 50,90 32 44,44   3241 57,76 
 Idade gestacional ignorada 97 8,16 144 4,04 8 3,45 21 3,79 1 1,39   271 4,83 
Classificação 
Clínica 

Primária 389 45,60 1002 41,25 56 31,64 112 22,63 22 37,29 <0,001 1581 39,40 
Secundária 52 6,10 176 7,25 19 10,73 11 2,22 7 11,86   265 6,60 
Terciária 202 23,68 660 27,17 74 41,81 271 54,75 17 28,81   1224 30,50 
Latente 210 24,62 591 24,33 28 15,82 101 20,40 13 22,03   943 23,50 

Teste não 
treponêmico no pré-
natal 

Reagente 926 83,12 3250 92,51 177 80,09 357 65,87 55 78,57 -  4765 87,27 
Não reagente 54 4,85 118 3,36 11 4,98 6 1,11 4 5,71   193 3,53 
Não realizado 134 12,03 145 4,13 33 14,93 179 33,03 11 15,71   502 9,19 

Teste treponêmico 
no pré-natal 

Reagente 823 76,84 2217 69,89 155 71,10 372 70,59 43 61,43 -  3610 71,37 
Não reagente 55 5,14 130 4,10 24 11,01 41 7,78 9 12,86   259 5,12 
Não realizado 193 18,02 825 26,01 39 17,89 114 21,63 18 25,71   1189 23,51 

Esquema de 
tratamento 

Penicilina G 2.400.000UI 294 27,79 671 19,14 43 19,11 90 16,64 16 22,54 <0,001  1114 20,63 
Penicilina G 4.800.000UI 22 2,08 89 2,54 9 4,00 15 2,77 4 5,63   139 2,57 
Penicilina G 7.200.000UI 603 56,99 2412 68,82 161 71,56 413 76,34 50 70,42   3639 67,39 
Outro esquema 29 2,74 53 1,51 4 1,78 4 0,74 0 0,00   90 1,67 
Não realizado 110 10,40 280 7,99 8 3,56 19 3,51 1 1,41   418 7,74 

Parceiro tratado 
concomitantemente 

Sim 356 41,06 1145 40,98 81 47,93 166 44,50 26 50,98 <0,001  1774 41,70 
Não 511 58,94 1649 59,02 88 52,07 207 55,50 25 49,02   2480 58,30 

Esquema de 
tratamento prescrito 
ao parceiro 

Penicilina G 2.400.000UI 118 14,82 254 9,67 15 9,55 66 18,91 12 24,49 <0,001  465 11,69 
Penicilina G 4.800.000UI 12 1,51 55 2,09 2 1,27 12 3,44 2 4,08   83 2,09 
Penicilina G 7.200.000UI 260 32,66 1080 41,11 73 46,50 98 28,08 15 30,61   1526 38,36 
Outro esquema 20 2,51 20 0,76 2 1,27 2 0,57 0 0,00   44 1,11 
Não realizado 386 48,49 1218 46,36 65 41,40 171 49,00 20 40,82   1860 46,76 
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Motivo para o não 
tratamento do 
Parceiro 

Não teve mais contato com a 
gestante 

139 23,24 382 24,85 81 54,73 38 28,57 7 21,88 <0,001  647 26,43 

Não foi convocado para 
tratamento 

72 12,04 217 14,12 9 6,08 13 9,77 1 3,13   312 12,75 

Foi convocado para tratamento, 
mas não compareceu 

36 6,02 122 7,94 20 13,51 10 7,52 6 18,75   194 7,92 

Foi convocado, mas recusou o 
tratamento 

2 0,33 25 1,63 0 0,00 3 2,26 1 3,13   31 1,27 

Sorologia não reagente 39 6,52 86 5,60 6 4,05 12 9,02 4 12,50   147 6,00 
Outro motivo 310 51,84 705 45,87 32 21,62 57 42,86 13 40,63   1117 45,63 

Resultado da 
titulação VDRL 

 Média / Desvio Padrão 25 48 36 109 1474
49 

1812
804 

38 179 18 39   5510 3495
48 

 
*p-valor para o Teste Exato de Fisher para variáveis categóricas e para o Teste de Kruskal-Wallis para as numéricas 
Fonte: Dados da pesquisa, 2025
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A Figura 3 apresenta a distribuição espacial das taxas médias de sífilis em 

gestantes por 1.000 nascidos vivos nos municípios da região analisada, agrupadas 

em três períodos: 2019–2020 (A), 2021–2022 (B) e 2023–2024 (C). 

No período 2019–2020, as taxas variaram de 16,85/1.000 NV em Belém a 

43,12/1.000 NV em Marituba, enquanto Ananindeua (19,15/1.000 NV), Benevides 

(26,55/1.000 NV) e Santa Bárbara do Pará (32,57/1.000 NV) apresentaram valores 

intermediários. Entre 2021 e 2022, observou-se aumento das taxas em todos os 

municípios. Os valores variaram de 32,5/1.000 NV em Ananindeua a 65,4/1.000 NV 

em Marituba, enquanto Belém (34,91/1.000 NV), Santa Bárbara do Pará (40,44/1.000 

NV) e Benevides (43,84/1.000 NV) apresentaram valores intermediários.  

No período mais recente (2023–2024), verificou-se novo incremento das taxas. 

Marituba (68/1.000 NV) e Belém (62,29/1.000 NV) apresentaram os maiores valores, 

seguidos por Benevides (60,41/1.000 NV), Santa Bárbara do Pará (47,19/1.000 NV) e 

Ananindeua (40,92/1.000 NV), (Figura 3). 
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Figura 3. Distribuição espaço-temporal da taxa de sífilis em gestantes (por 1.000 
nascidos vivos) por biênio, A) 2019-2020; B) 2021-2022 e C) 2023-2024. Belém, PA, 
Brasil, 2019-2024 (n=5.611) 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2025. 

 

A Figura 4 apresenta o resultado da análise espacial dos casos de sífilis em 

gestantes nos municípios, estratificados por biênios. Os painéis: A) 2019–2020, B) 

2021–2022 e C) 2023–2024 mostram a frequência de casos por setor censitário em 

diferentes intensidades de vermelho. Observa-se aumento gradual do número de 

setores com coloração mais escura ao longo dos períodos, indicando ampliação das 
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notificações no território. A maioria dos setores concentra entre 1 e 10 casos, 

enquanto poucos apresentam valores superiores a 40 registros. O painel na parte 

superior à direita ilustra a malha urbana detalhada dos municípios da região, 

evidenciando que a maioria dos casos se localiza em áreas urbanas densamente 

povoadas, principalmente em Belém e municípios limítrofes. Esses achados 

demonstram crescimento espaço-temporal da SG de forma heterogênea e dispersa 

na região metropolitana paraense. 

 
Figura 4. Distribuição espacial dos casos de sífilis em gestantes por frequência de 
casos por setor censitário e biênios.1º CRS, Pará, Brasil, 2025. 
 

 
 
Fonte: Dados Pesquisa, 2025 
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A EDK identificou maiores áreas de densidades de casos nos municípios de 

Belém e Marituba. A análise das taxas de detecção por 1.000 NV mostrou tendência 

crescente ao longo do período em Belém e Benevides, enquanto Marituba manteve 

taxas elevadas durante toda a série histórica. Ananindeua apresentou taxas inferiores 

a 30 casos por mil nascidos vivos em todo o período analisado (Figura 5). 

 

Figura 5. Mapa da Estimativa da Densidade de Kernel (EDK). Área de estudo; A) 

EDK aplicado no biênio 2019-2020; B) EDK aplicado no biênio 2021-2022; C) EDK 

aplicado no biênio 2023-2024. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2025 
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A figura 6 apresenta a série temporal da taxa de sífilis em gestantes por 1.000 

nascidos vivos nos municípios analisados entre 2019 e 2024, evidenciando 

comportamento distintos entre eles, sem um padrão uniforme de crescimento contínuo 

em todos os locais. 

Em Belém, observou-se um aumento expressivo ao longo do período, 

passando de 15,60/1.000 NV em 2019 para 69,18/1.000 NV em 2024, representando 

o maior incremento da série.  

Marituba apresentou taxas elevadas durante toda a série, iniciando em torno 

de 50/1.000 NV em 2019, com oscilações ao longo dos anos, variando de 49,64/1.000 

NV em 2019 para 66,31/1.000 NV em 2024, com pico em 2022 (71,15/1.000 NV) 

(Figura 6). 

Nos municípios de Ananindeua e Benevides, observa-se comportamento 

distinto. Ananindeua passando de 20,25 para 44,80/1.000 NV. Já Benevides de 31,03 

para 60,17/1.000 NV. 

Santa Bárbara do Pará apresentou maior oscilação ao longo do período, com 

variações entre 24,39/1.000 NV (2021) e 57,35/1.000 NV (2024) (Figura 6).  

De modo geral, observa-se aumento mais consistente apenas em Belém, 

enquanto os demais municípios apresentam padrões oscilatórios ou estabilidade 

relativa ao longo da série.  
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Figura 6. Série temporal interrompida da taxa de sífilis em gestantes (/1.000 nascidos 
vivos) segundo município de residência, 2019-2024. 
 

 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2025 
 

Foi detectado um agrupamento de risco elevado durante o período de 2022 a 

2024 no 1º CRS, abrangendo os municípios de Benevides e Marituba, com raio de 

8,09 km. Nesse agrupamento, foram registrados 451 casos observados, enquanto 254 

casos eram esperados, resultando em uma razão observado/esperado de 1,77 e risco 

relativo (RR) de 1,84, indicando que a ocorrência de sífilis em gestantes nessa área 

foi 84% maior em comparação às demais áreas do estudo (LLR = 65,44; p < 0,001) 

(Figura 7). 
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Figura 7. Resultado da varredura espacial retrospectiva dos casos de sífilis em 

gestantes. 1º CRS, Pará, Brasil, 2019–2024. 

 
     Fonte: Dados da Pesquisa, 2025 
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5. DISCUSSÃO 
 
 
5.1 CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DAS GESTANTES 

DIAGNOSTICADAS COM SÍFILIS 

 

Os aspectos sociodemográficos das gestantes acometidas por sífilis são 

fundamentais para a compreensão do perfil epidemiológico da doença e de sua 

distribuição no território. A análise dessas variáveis permite identificar grupos 

populacionais mais vulneráveis, além de evidenciar desigualdades sociais e 

estruturais que influenciam diretamente a ocorrência e o manejo da infecção durante 

o ciclo gravídico. 

Tendo em vista o exposto, o presente estudo foi composto majoritariamente por 

gestantes residentes em área rural, autodeclaradas pardas, com ensino médio 

completo e em sua maioria jovens, com idade inferior a 25 anos. Esses achados 

corroboram com pesquisas desenvolvidas no contexto nacional (Cavalcante et al., 

2021; Borba; Silva 2023; Garbin et al., 2023; Lima et al., 2023)  

Quanto à zona de residência, observou-se o predomínio de gestantes 

residentes em áreas urbanas, o que está relacionado à própria configuração territorial 

do 1º Centro Regional de Saúde, onde há reduzida representatividade da zona rural. 

Esse resultado reflete, portanto, mais a distribuição populacional da região do que 

necessariamente diferenças de risco entre áreas urbanas e rurais. Ainda assim, a 

literatura aponta que a ocorrência de casos em centros urbanos pode estar associada 

a fatores estruturais, como vulnerabilidades sociais, mobilidade populacional e 

desafios na organização dos serviços de atenção primária à saúde (Silva et al., 2024). 

No contexto amazônico, destacam-se ainda as desigualdades intraurbanas e as 

barreiras de acesso aos serviços de saúde (Medeiros et al., 2022). 

No que se refere à análise por raça/cor, observou-se a predominância de 

gestantes autodeclaradas pardas, o que reflete principalmente a maior proporção 

dessa população no Brasil. Esse achado está em consonância com a distribuição 

demográfica do país, onde pessoas pardas representam o maior grupo populacional. 

Dessa forma, a maior frequência de casos nesse grupo não deve ser interpretada 

como um fator relacionado a diferenças biológicas, mas sim ao perfil populacional. 

Ressalta-se, ainda, que a análise por raça/cor deve ser compreendida no contexto dos 

determinantes sociais da saúde (DSS), que influenciam o acesso oportuno ao 
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diagnóstico e ao tratamento (Brasil, 2024a; Costa et al., 2024; Dantas, 2023). 

Em relação à escolaridade, a maioria das gestantes possuía ensino médio 

completo, resultado que está em concordância com o atual Boletim Epidemiológico da 

sífilis. Diante desse aspecto, estudos recentes revelam que 41,9% das grávidas 

possuíam ensino médio completo, isso indica que muitas delas não vão além do nível 

médio de escolaridade, sugerindo que níveis educacionais considerados 

intermediários ainda estão relacionados à SG e às dificuldades no acesso a cuidados 

de saúde de qualidade (Brasil, 2025; Oliveira et al., 2024). 

No que diz respeito à faixa etária, o maior número de casos durante o período 

analisado ocorreu entre gestantes jovens, padrão respaldado pela literatura nacional, 

que indica uma maior incidência de casos de SG em mulheres com menos de 30 anos. 

Ademais, pesquisas multicêntricas e ecológicas conduzidas no Brasil sugerem que 

mães jovens estão ligadas a uma maior suscetibilidade á sífilis. Isso se deve, em 

grande parte, ao início precoce das relações sexuais, à menor adesão ao uso de 

preservativos e às dificuldades de acesso ou permanência no acompanhamento pré-

natal. Esses fatores favorecem para um diagnóstico tardio durante a gestação (Costa 

et al., 2024; Miranda, 2023). 

Os resultados desse estudo revelam um aumento crescente dos casos de SG 

nos municípios do 1º CRS com maior intensidade no biênio 2023–2024 e pico em 

2024. Esse padrão releva que a SG tem se agravado de forma acelerada, alinhando-

se com o panorama nacional, caracterizado pelo aumento na detecção desse 

problema de saúde pública no Brasil (Brasil, 2025; Gandra, 2025).  

Além disso, o diagnóstico tardio, geralmente ocorrido no terceiro trimestre da 

gravidez é uma das questões mais preocupantes identificadas neste estudo. Assim, 

as evidências na literatura reforçam que identificar a sífilis após o segundo trimestre 

reduz bastante a eficácia das ações de prevenção da transmissão vertical, mesmo 

quando o tratamento é iniciado antes do parto (Who, 2021; Pavinati et al.,2025; 

Salomé et al., 2024; Mareco et al., 2023). Isso indica que há fragilidades no 

rastreamento precoce durante ao pré-natal, como o início tardio do acompanhamento, 

poucas consultas realizadas e erros na repetição dos testes sorológicos conforme as 

recomendações atuais (Opas, 2025; Brasil, 2022a).   

Ademais, a alta incidência de formas clínicas mais avançadas, como a sífilis 

terciária, reforça a ideia de que muitas ISTs podem não estar sendo diagnosticadas 

ou tratadas no momento adequado. Também sugere possíveis falhas na interpretação 
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dos exames sorológicos ou no manejo clínico dos casos (Echegaray et al., 2025; 

Miranda et al., 2023). Embora a predominância de sífilis primária possa indicar que os 

sistemas de vigilância estão mais sensíveis, a presença de estágio mais avançados 

mostra que ainda há bastante espaço para melhoras no acompanhamento das 

pacientes e na integração entre a vigilância epidemiológica e o cuidado pré-natal 

(Fuertes-Bucheli, 2024).  

Com relação aos testes, percebe-se que, apesar do alto número de testes não 

treponêmicos realizados, ainda há uma quantidade considerável de gestantes que não 

tiveram a confirmação por meio do teste treponêmico.  Esse resultado está de acordo 

com as pesquisas nacionais que indicam dificuldades operacionais na disponibilização 

de testes confirmatório, especialmente em Unidades de Atenção Primária à Saúde 

(APS) situadas em regiões periféricas (Brasil, 2025; Costa et al., 2024). Portanto, a 

falta de teste treponêmico afeta a precisão do diagnóstico, leva a tratamentos 

inadequados e dificulta o monitoramento da resposta ao tratamento, impactando 

negativamente o controle da SG (Brasil, 2025; Costa et al., 2024).  

Em relação ao predomínio da penicilina G benzatina como esquema 

terapêutico prescrito às gestantes com sífilis, representando 7.200.000 UI em 67,39% 

dos casos analisados, reflete as recomendações vigentes nas diretrizes nacionais de 

saúde (Brasil, 2023c). Esse fármaco é amplamente reconhecido como tratamento de 

primeira escolha na gestação, sendo o único medicamento com eficácia comprovada 

na prevenção da transmissão vertical do Treponema pallidum e considerado seguro 

para o feto (Brasil, 2022a).  

O MS reforça que a penicilina benzatina constitui o padrão-ouro terapêutico em 

todas as fases da sífilis durante a gestação, especialmente nos casos de sífilis tardia 

ou de tempo indeterminado, nos quais se utiliza o esquema total de 7,2 milhões de UI, 

administrado em três doses semanais de 2,4 milhões de UI (Brasil, 2025). A elevada 

proporção de utilização desse esquema neste estudo evidencia a adesão dos serviços 

de saúde às diretrizes nacionais e reforça a importância da padronização terapêutica 

para redução da transmissão vertical e prevenção da sífilis congênita (Brasil, 2023; 

Brasil, 2024a). 

O presente estudo também destaca um aspecto importante: a baixa adesão ao 

tratamento por parte dos parceiros sexuais, que foi observada em mais da metade dos 

casos. Dessa forma, o manejo do parceiro é apontado pela literatura como um dos 

maiores desafios no controle da sífilis, pois contribui para a continuidade da cadeia de 
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transmissão e para a recorrência de infecções em gestantes (Fernandes, 2022; Lopes 

et al, 2025). Desse modo, fatores como ausência de vínculo do parceiro sexual com 

os serviços de saúde, estima atrelado às ISTs, lacunas na comunicação entre usuários 

e profissionais e limitações na organização da rede assistencial contribuem de forma 

significativa para a continuidade desse problema, principalmente em áreas urbanas 

vulneráveis (Rocha et al., 2025; Lopes et al., 2025; Dantas, 2023).  

 

5.2 IDENTIFICAÇÃO DOS MUNICÍPIOS COM MAIORES TAXAS DE DETECÇÃO 

 

A análise dos municípios do 1º CRS do Pará evidenciou que localidades como 

Belém e Marituba se destacam por apresentarem as maiores taxas de detecção de 

sífilis em gestantes ao longo do período analisado. Esse padrão indica que, apesar da 

ampliação dos serviços de saúde e do aumento da testagem, essas ações ainda não 

têm sido suficientes para conter a transmissão da doença. Além disso, esse cenário 

sugere que o aumento das notificações pode refletir simultaneamente a maior 

capacidade de detecção dos serviços e limitações na efetividade das estratégias de 

prevenção, diagnóstico oportuno e tratamento adequado (Silva et al., 2024; França, 

2022). 

Nesse contexto, evidências recentes no Brasil e em países da América Latina 

demonstram que a ampliação da testagem, quando realizada de forma isolada, 

apresenta impacto limitado na redução dos casos de sífilis gestacional. A efetividade 

das ações depende da integração com diagnóstico precoce, tratamento adequado e 

inclusão do parceiro sexual no cuidado, sendo a ausência dessas medidas um fator 

determinante para a manutenção da cadeia de transmissão, especialmente em áreas 

de maior vulnerabilidade (Paixão et al., 2025; Barbosa et al., 2023; Santiago et al., 

2025; Aragón et al., 2025). 

A identificação de um agrupamento espacial de alto risco nos municípios de 

Benevides e Marituba reforça esse cenário, indicando a presença de aglomerados da 

sífilis em gestantes e evidenciando que a distribuição da doença não ocorre de forma 

aleatória. Esse padrão sugere a atuação de determinantes locais e destaca a 

influência de fatores sociais, estruturais e assistenciais na manutenção da 

transmissão, caracterizando territórios com maior vulnerabilidade epidemiológica 

(Barbosa et al., 2023; Dantas et al., 2022). 
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Esse achado é consistente com evidências recentes que apontam a 

concentração da sífilis gestacional em regiões metropolitanas e áreas urbanas 

densamente povoadas, onde coexistem desigualdades socioeconômicas e maior 

circulação da infecção. Estudos demonstram que esses aglomerados espaciais 

tendem a persistir ao longo do tempo, especialmente em contextos marcados por 

limitações na qualidade da atenção pré-natal e no acesso aos serviços de saúde (Silva 

et al., 2024; Paixão et al., 2022; Souza et al., 2021). 

Além disso, a presença desse aglomerado pode estar relacionada não apenas 

à maior transmissão da infecção, mas também a fragilidades na linha de cuidado da 

gestante, como diagnóstico tardio, tratamento inadequado e baixa adesão do parceiro 

sexual. A literatura recente evidencia que a inadequação do pré-natal, sobretudo em 

áreas socialmente vulneráveis, constitui um dos principais fatores associados à 

persistência da sífilis gestacional (Pereira; Nogueira; Frazão, 2026; Torres et al., 

2022). 

Adicionalmente, a identificação de aglomerados espaciais reforça a relevância 

da análise geográfica como ferramenta estratégica para a vigilância em saúde. A 

utilização de métodos como a varredura espacial permite reconhecer áreas 

prioritárias, subsidiando intervenções mais direcionadas e eficientes, com melhor 

alocação de recursos e maior potencial de impacto na redução da doença (Kulldorff, 

2021; Souza et al., 2023) 

Outro aspecto importante é que áreas com maior risco relativo podem refletir 

tanto maior vulnerabilidade social quanto maior capacidade de detecção dos serviços 

de saúde. Dessa forma, a interpretação desses achados deve considerar a possível 

coexistência entre maior circulação do agravo e maior sensibilidade dos sistemas de 

vigilância, especialmente em regiões urbanas com melhor estrutura assistencial 

(Freitas et al., 2020; Brasil, 2023a). 

De modo geral, esses resultados evidenciam que a sífilis gestacional é 

fortemente influenciada por fatores estruturais e organizacionais dos serviços de 

saúde. Assim, torna-se necessário superar intervenções pontuais e adotar estratégias 

integradas que envolvam o fortalecimento da vigilância, a qualificação da assistência 

pré-natal, a ampliação do acesso a testes rápidos e confirmatórios e a implementação 

de abordagens mais efetivas para o cuidado do parceiro sexual. 

Portanto, a adoção de intervenções territorializadas, direcionadas às áreas de 

maior risco, é fundamental para reduzir a persistência desses agrupamentos e 
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promover uma diminuição consistente dos casos, contribuindo para o avanço no 

controle da sífilis gestacional como problema de saúde pública (Brasil, 2022a; WHO, 

2022; Cope et al., 2022). 

 

 

5.3 DESCRIÇÃO DA TENDÊNCIA TEMPORAL DOS CASOS DE SÍFILIS EM 

GESTANTES 

A análise espaço-temporal evidenciou que a dinâmica da sífilis gestacional 

apresenta um comportamento não aleatório ao longo do tempo, caracterizado pela 

persistência de padrões territoriais específicos. Esse comportamento indica que a 

evolução temporal da doença está diretamente condicionada a contextos locais, nos 

quais fatores estruturais e organizacionais dos serviços de saúde influenciam a 

manutenção e a intensidade da transmissão em determinadas áreas. 

Esse padrão é corroborado por estudos recentes que demonstram que a 

tendência temporal da sífilis gestacional não ocorre de forma homogênea, sendo 

frequentemente marcada por estabilidade ou crescimento sustentado em áreas 

previamente vulneráveis. Evidências indicam que, mesmo diante de avanços na 

ampliação da testagem e da vigilância, a persistência de desigualdades no acesso e 

na qualidade da assistência pré-natal contribui para a continuidade desses padrões 

ao longo do tempo (Silva et al., 2024; Paixão et al., 2022). 

Além disso, análises que incorporam métodos como a estimativa de densidade 

de Kernel e modelos espaço-temporais demonstram que áreas com maior carga da 

doença tendem a manter sua relevância epidemiológica ao longo dos anos, 

especialmente quando não há intervenções contínuas e territorialmente direcionadas. 

Esse comportamento sugere que a tendência temporal da sífilis gestacional não pode 

ser interpretada apenas como variação de magnitude, mas como um processo 

estruturado, influenciado por determinantes sociais e pela organização dos serviços 

de saúde (Dantas, 2023; Kulldorff, 2021; Souza et al., 2023). 

Outro aspecto relevante é que a persistência desses padrões ao longo do 

tempo pode refletir limitações na efetividade das ações de controle, especialmente 

quando estratégias de enfrentamento não são sustentadas ou não consideram as 

especificidades locais. Estudos apontam que intervenções pontuais tendem a produzir 

impactos temporários, sem alterar de forma consistente a tendência da doença, 

reforçando a necessidade de ações contínuas e integradas no âmbito da atenção 
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primária e da vigilância em saúde (Torres et al., 2022; Cope et al., 2022). 

Dessa forma, a integração da dimensão espacial à análise temporal se 

consolida como uma abordagem essencial para o monitoramento da sífilis 

gestacional. A utilização de ferramentas analíticas que combinam essas dimensões 

permite uma compreensão mais abrangente da dinâmica da doença, favorecendo a 

identificação de áreas prioritárias e subsidiando o planejamento de intervenções mais 

eficazes. Essa abordagem contribui para uma alocação mais racional dos recursos e 

para o desenvolvimento de estratégias mais resolutivas, especialmente em contextos 

marcados por desigualdades territoriais (WHO, 2022; Brasil, 2023). 

 
 
 
 

6. CONCLUSÃO 

 

A presente pesquisa permitiu ampliar a compreensão sobre a sífilis em 

gestantes sob uma perspectiva espaço-temporal, evidenciando a relevância de 

abordagens analíticas que ultrapassem a descrição tradicional dos agravos em saúde. 

Ao integrar diferentes ferramentas de análise epidemiológica e geoprocessamento, o 

estudo reforça a importância de se considerar o território como elemento estruturante 

do processo saúde-doença, especialmente em contextos marcados por 

desigualdades sociais e territoriais. 

De modo geral, os achados evidenciam que a sífilis em gestantes permanece 

como um agravo sensível às condições de organização dos serviços de saúde e aos 

determinantes sociais que influenciam o acesso, a continuidade do cuidado e a 

efetividade das ações de prevenção. Nesse sentido, a investigação contribui para 

reforçar que o enfrentamento da doença não se limita à ampliação da testagem ou à 

disponibilização de tratamento, mas exige uma abordagem sistêmica, integrada e 

territorialmente orientada. 

A principal contribuição deste estudo reside na aplicação da análise espacial 

como ferramenta de apoio à vigilância em saúde no contexto da sífilis em gestantes, 

permitindo qualificar a interpretação epidemiológica do agravo e subsidiar processos 

de planejamento em saúde mais sensíveis às especificidades regionais. Ao utilizar 

essa abordagem, a pesquisa contribui para o fortalecimento do uso de tecnologias 
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analíticas no campo da saúde coletiva, ampliando as possibilidades de identificação 

de áreas prioritárias e de suporte à tomada de decisão baseada em evidências. 

Além disso, o estudo contribui para o avanço do conhecimento científico ao 

consolidar uma perspectiva que articula vigilância epidemiológica, análise territorial e 

saúde materno-infantil, oferecendo subsídios para a reflexão sobre estratégias mais 

eficazes de controle e eliminação da sífilis congênita. Dessa forma, reforça-se a 

necessidade de que políticas públicas sejam continuamente avaliadas e ajustadas 

conforme as dinâmicas epidemiológicas e as características dos territórios. 

No âmbito da formação acadêmica e da trajetória da pesquisadora, esta 

investigação representa um exercício de integração entre teoria, prática e análise 

crítica dos dados em saúde, fortalecendo competências em epidemiologia, 

geoprocessamento e interpretação de indicadores em saúde coletiva. Ao mesmo 

tempo, evidencia o compromisso com a produção de conhecimento aplicado às 

necessidades reais do sistema de saúde, especialmente no campo da saúde da 

mulher e da vigilância em doenças transmissíveis. 

Como limitações gerais do estudo, reconhece-se que o uso de bases 

secundárias pode estar sujeito a inconsistências decorrentes do processo de 

notificação, o que pode impactar a completude e a precisão de algumas informações. 

Ainda assim, tais limitações não invalidam os achados, mas reforçam a importância 

do fortalecimento contínuo dos sistemas de informação em saúde como estratégia 

essencial para qualificar a vigilância epidemiológica. 

Diante disso, recomenda-se que futuras investigações avancem na 

incorporação de abordagens analíticas mais refinadas, incluindo o uso de dados em 

maior nível de desagregação territorial e a integração com variáveis socioeconômicas 

e ambientais. Estudos com delineamentos analíticos também podem contribuir para 

aprofundar a compreensão dos fatores associados à ocorrência da sífilis em 

gestantes, especialmente no que se refere às dimensões individuais, familiares e de 

acesso aos serviços de saúde. 

Adicionalmente, sugere-se o desenvolvimento de pesquisas avaliativas 

voltadas à efetividade das estratégias de prevenção e controle já implementadas no 

âmbito do SUS, com foco na capacidade dessas ações em reduzir iniquidades e 

promover a detecção precoce da doença. Também se destaca a importância de 

estudos que explorem a participação do parceiro no cuidado em saúde e o impacto 

de estratégias de engajamento masculino na interrupção da cadeia de transmissão. 
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Diante do exposto, evidencia-se que o enfrentamento da sífilis em gestantes 

requer a consolidação de práticas de vigilância mais sensíveis ao território, associadas 

ao fortalecimento da atenção primária, à qualificação do cuidado pré-natal e à 

integração entre diferentes níveis de atenção à saúde. A utilização de ferramentas de 

análise espacial mostra-se promissora nesse contexto, ao contribuir para uma gestão 

em saúde mais estratégica, equitativa e orientada por evidências. 
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ANEXO A - FICHA DE NOTIFICAÇÃO DOS CASOS DE SÍFILIS EM GESTANTES
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APÊNDICE A  
QUADRO 1 – CARACTERIZAÇÃO DOS ESTUDOS SOBRE O PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DAS GESTANTES 
DIAGNOSTICADAS COM SÍFILIS 
 

ESTUDO TÍTULO AUTORES/ 
ANO 

BASE DE 
DADOS 

MÉTODO OBJETIVO PRINCIPAIS RESULTADOS 

1 Epidemiological 
profile of 

gestational 
syphilis in Brazil 

from 2019 to 
2023 

Santos et al., 
2024 

SCOPUS Estudo ecológico.  
 

Avaliar a prevalência, 
evolução temporal e 

distribuição geográfica da 
SG no Brasil entre 2019 e 
2023, além de analisar o 
perfil sociodemográfico 
das gestantes afetadas. 

No período de 2019 a 2023, a 
prevalência de sífilis gestacional 

foi de 324.683 casos, sendo 
2023 o ano com menor índice 
(11%) e 2022 o ano com maior 

índice (26%). 

2 Perfil 
epidemiológico de 
sífilis gestacional 

no hospital 
público privado 

em um município 
do oeste do 

Paraná 

Agonese, 
Guilherme,202

2 

LILACS Estudo observacional, 
retrospectiva, com 

enfoque quantitativo, 
descritivo e indireto, 

baseada em uma 
análise documental.  

Determinar o perfil 
epidemiológico da SG em 

um hospital Público- 
privado, de janeiro de 

2017 a dezembro de 2019. 

Um total de 163 gestantes com 
diagnóstico de sífilis gestacional 
foi analisado. A idade média das 
participantes foi de 24,42 anos. 

Do total, 47,24% se identificaram 
como brancas, 39,88% possuíam 
ensino médio completo e 66,26% 
residiam no município de Toledo. 

A grande maioria (98,16%) 
realizou acompanhamento pré-

natal, sendo que 65,64% 
receberam o diagnóstico ainda 

no primeiro trimestre da 
gestação. O tratamento 

adequado foi administrado em 
45,40% dos casos, e em 53,99% 
das situações o parceiro sexual 

também foi tratado 
simultaneamente. 
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3 Aspectos clínico- 
epidemiológicos 

da sífilis 
gestacional no 
Nordeste do 

Brasil 

Soares et al., 
2021 

LILACS Estudo de abordagem 
descritiva e de 

natureza transversal, 
conduzido por meio de 

dados secundários. 

Descrever o perfil 
epidemiológico da SG no 

Nordeste brasileiro, 
entre2014 e 2018. 

Durante o período analisado, 
foram registrados 41.605 casos 

de sífilis em gestantes, 
representando um crescimento 

significativo de aproximadamente 
287% entre 2014 (com 5.137 
casos) e 2018 (com 14.507 
casos). Entre os Estados da 

região Nordeste, os índices mais 
preocupantes foram observados 
na Bahia, Pernambuco, Ceará e 
Maranhão. Verificou-se, entre os 

casos notificados, maior 
ocorrência entre mulheres com 
idade entre 20 e 29 anos, com 

baixa escolaridade (ensino 
fundamental incompleto), de raça 

parda e diagnosticadas no 
terceiro trimestre da gestação 
com sífilis em estágio inicial 

4 Perfil das 
gestantes 

diagnosticadas 
com sífilis durante 

o pré-natal ou 
parto admitidas 
em maternidade 

de Belo Horizonte 
- MG 

Caldeira et al., 
2022 

LILACS  
Estudo transversal, 

retrospectivo.  

Conhecer o perfil 
identificar fatores de risco, 
eficácia do diagnóstico e 
tratamento durante o pré-
natal de pacientes com 

histórico de sífilis admitidas 
em uma maternidade de 
Belo Horizonte, com o 

intuito de atuar de forma 
preventiva quanto à 

população local. 

Foram identificadas 198 
gestantes, com idade média de 

24 anos. Com base nos dados do 
pré-natal, 65% foram 

acompanhadas como gestantes 
de risco habitual, realizando em 

média seis consultas. Em relação 
ao diagnóstico, observou-se que 
58% não apresentavam registro 
de teste treponêmico, enquanto 

31,8% tiveram resultado 
reagente. Entre as participantes, 
21% relataram histórico anterior 
de sífilis. Em 74,7% dos casos, o 
tratamento utilizado foi penicilina 
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benzatina na dosagem de 
7.200.000 UI. A situação do 
tratamento simultâneo do 

parceiro era desconhecida em 
46% das ocorrências e 

confirmada em 33%. Na 
avaliação dos recém-nascidos, 

95 apresentaram VDRL positivo, 
sendo que, entre esses, 33% 
exibiram titulação superior à 
diluição de 1:8. Quanto aos 

desfechos gestacionais, foram 
registrados quatro óbitos fetais e 

dois abortamentos. 
5 A realidade da 

sífilis em 
gestantes: análise 

epidemiológica 
entre 2014 e 

2018 
 

Costa et al., 
2020 

 

LILACS 
 

Pesquisa 
epidemiológica, de 

abordagem 
quantitativa e 

descritiva, de natureza 
transversal, utilizando 

dados secundários. 
 

Conhecer as gestantes 
com sífilis no Estado de 
São Paulo, últimos cinco 

anos disponíveis. 
 

No Estado de São Paulo, foram 
identificadas 44.894 mulheres 
grávidas diagnosticadas com 

sífilis, com um aumento 
expressivo nos casos registrados 

nos últimos dois anos. A maior 
concentração foi observada na 

faixa etária de 20 a 29 anos 
(53,1%), predominando entre 

mulheres brancas (43,1%). Em 
relação à escolaridade, 

destacam-se aquelas com ensino 
fundamental completo (27,9%) e 
ensino médio concluído (26,1%). 

A maioria dos diagnósticos 
ocorreu durante o primeiro 

trimestre da gestação (49,4%). 
Apesar disso, 3,9% das 

gestantes não receberam 
nenhum tipo de tratamento. 
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6 Perfil 
epidemiológico de 

gestantes 
portadoras de 
sífilis em um 
município da 

região do Cariri 
 

Miranda et al., 
2020 

 

LILACS Estudo descritivo, 
documental, com 

enfoque quantitativo, 
conduzida no 

departamento de 
vigilância 

epidemiológica da 
Secretaria de Saúde. 

 
 

Conhecer o perfil 
epidemiológico de 

gestantes portadoras de 
sífilis em um município da 
região do Cariri, Ceará, 

Brasil 
 

Quanto às características 
sociodemográficas, a maioria das 
participantes (53,2%; n=51) tinha 
entre 14 e 23 anos. A gestação 

se encontrava no terceiro 
trimestre para 87,5% (n=84) das 

mulheres, sendo que 84,4% 
(n=81) se autodeclararam 

pardas. Em termos de 
escolaridade, 54,2% (n=52) não 

haviam concluído o ensino 
fundamental. A grande parte das 
gestantes (84,4%; n=81) morava 

no município de Juazeiro do 
Norte, no Estado do Ceará, e 
76% (n=73) desempenhavam 

atividades domésticas, 
identificando-se como donas de 

casa. No que diz respeito à 
manifestação clínica da infecção, 

83% (n=80) apresentavam a 
forma latente da sífilis. A 

distribuição dos casos por ano 
apontou uma incidência de 48% 
(n=46) em 2017 e de 52% (n=50) 

em 2018. 
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ANEXO B - PARECER DE APROVAÇÃO DO CEP  
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